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APRESENTAÇÃO

Coletânea de vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
discute temáticas que circundam a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de 
serem realizados com as demais áreas do saber e com as múltiplas ações e reações da 
sociedade que se exercita por transformações.

Assim, nesse segundo volume, temos dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
as mutações sociais diárias e que o Direito estabelece relações para um regular convívio 
entre sujeitos.

Em cinco singelas divisões estão debates que circundam o mundo do trabalho, 
os desafios de um mundo em rede, a governança pública, o debate dos animais não 
humanos, além do direito e da realidade internacional.

De início, o mundo do trabalho nos traz análises interessantes como as sobre 
benefício da justiça gratuita e honorários, assédio moral e sexual, a figura do empregado 
hipersuficiente, a realidade do teletrabalho, trabalho decente para a mulher transexual e 
para a travesti. Centrais sindicais e experiência na justiça do trabalho do Município de 
Marabá também estão aqui contempladas.

Em governança pública, são encontradas questões como controle judicial dos atos 
da administração, a imprescritibilidade do direito ao ressarcimento devido a dano advindo 
de atos de improbidade, além de contratação pública na realidade espanhola.

No debate dos animais não humanos, aqui é contemplada a personalização jurídica 
no contexto brasileiro, bem como a senciência ancorada na condição de sujeito de direito.

Por fim, o direito e a realidade internacional atingem os sujeitos do direito internacional 
público, a ecologia dos saberes e o comércio.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo tem como enfoque 
a controvérsia doutrinária existente em relação a 
quais entes jurídicos gozam de prerrogativas no 
que se refere aos direitos e deveres no âmbito 
internacional. Diante disso, foi realizada uma 
pesquisa doutrinária com vistas a comparar as 
principais concepções acerca dos sujeitos de 
Direito Internacional Público (DIP).
Para tanto, foram analisadas as principais 
obras de DIP, através das quais foram extraídas 
as perspectivas de cada autor, que serão 

demonstradas ao longo do artigo. Ao final, 
os resultados da pesquisa foram compilados 
em uma tabela, a fim de facilitar a análise e 
a comparação das diferentes concepções 
doutrinárias.
PALAVRAS-CHAVE: Novos Sujeitos; 
divergências doutrinárias; Direito Internacional 
Público.

SUBJECTS OF PUBLIC INTERNATIONAL 

LAW

ABSTRACT: This article focuses on the existing 
doctrinal controversy in relation to which juridical 
entities possesses prerogatives with respect 
to rights and duties at the international level. 
Therefore, a doctrinal research was carried out 
in order to compare the main conceptions about 
the subjects of the Public International Law 
(PIL).
For that, the main works related to PIL were 
analyzed, through which the perspectives 
of each author were extracted, that will be 
demonstrated throughout the article. At the end, 
research results were compiled in a table, in 
order to facilitate the analysis and comparison 
of the different doctrinal conceptions.
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1 | 	INTRODUÇÃO

De acordo com Hildebrando Accioly, sujeito ou pessoa internacional é a entidade 
jurídica ou natural a quem, na ordem internacional, são reconhecidos direitos e impostas 
obrigações (ACCIOLY, 2009).

Segundo o artigo 34º do Estatuto da Corte Internacional de Justiça “Só os Estados 
poderão ser partes em questões perante a Corte”.

Entretanto, alguns autores vão além dessa doutrina, acrescentando Organizações 
Internacionais, Organizações privadas, Igreja Católica, o ser humano, dentre outras 
entidades, como sujeitos de direito e obrigações no campo internacional.

A seguir, serão demonstradas algumas concepções doutrinárias sobre o assunto.

2 | 	DESENVOLVIMENTO

Segundo Hildebrando Accioly, em seu livro “Tratado de Direito Internacional Público”, 
o direito das gentes engloba não só os Estados, mas o ser humano, organismos ou 
organizações internacionais (OI´s) criados por acordos entre Estados, como a Organização 
das Nações Unidas, Organização dos Estados Americanos, Organização do Trabalho, 
Organizações Internacionais e Estados beligerantes, além de uniões administrativas, 
e certas comissões fluviais internacionais. Deve se incluir entre as pessoas de direito 
Internacional a Igreja Católica Romana, personificada na Santa Sé (ACCIOLY, 2009).

Para ele, a prática internacional confirma aos indivíduos o poder de possuir direitos 
e obrigações internacionais, cita, por exemplo, a Carta do Tribunal Militar Internacional 
(Nuremberg) e a própria Carta das Nações Unidas que por diversas vezes reconhece os 
direitos das pessoas, como indivíduo. Vários outros tratados e convenções têm por objeto 
os direitos e deveres do indivíduo, abstraindo sua nacionalidade (ACCIOLY, 2009).

Amaral Júnior, em seu livro “Introdução ao Direito Internacional Público”, também 
inclui os mesmos sujeitos citados anteriormente. Entretanto, não considera a Igreja. 
Tradicionalmente, somente o Estado era titular de direitos e obrigações no âmbito externo. 
Com o decorrer do tempo, em função dos acontecimentos que marcaram o transcurso do 
século XX, as pessoas físicas as organizações internacionais adquirem a condição de 
sujeitos de direito internacional (AMARAL JR., 2008).

De acordo com o autor, o indivíduo tornou-se sujeito de Direito Internacional na 
última metade do século XX, a partir da universalização dos direitos humanos (AMARAL 
JR., 2008).

As organizações não governamentais (ONG’s) não seriam sujeitos, pois não são 
organizações internacionais, mas assumem papel cada vez mais proeminente na cena 
internacional (AMARAL JR., 2008).

Consoante com a pesquisa, Trindade, em seu livro “A Humanização do direito 
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internacional” infere que a prática internacional, abarca não só os Estados, mas também 
as organizações internacionais e de outros atores no plano internacional (TRINDADE, 
2006).

“(...) Hoje se reconhece que, efetivamente, os indivíduos, as ONG´s e demais 
entidades da sociedade civil têm passado a atuar no processo tanto de formação como 
de aplicação das normas internacionais” (TRINDADE, 2006, p. 86).

Em conformidade com a autora Renata Amaral, é reconhecida personalidade 
jurídica aos Estados, organismos internacionais, aos quais segundo a autora, não existem 
normas internacionais que conceituem o termo e por isso sua definição tem se dado pela 
doutrina. Faz uma importante consideração em afirmar a diferença entre os organismos 
internacionais em relação ao Estado, seja em relação aos seus objetivos e ao aparato 
organizacional (AMARAL, 2010).

Reconhece, também, a Santa Sé, que é a cúpula da Igreja Católica, localizada na 
cidade de Roma. Sua personalidade foi reconhecida a partir dos Acordos de Latrão em 
1929. Admite a ampliação da personalidade dos indivíduos (principalmente quando são 
abordadas questões relativas aos direitos humanos) e até mesmo das empresas, apesar 
de considerável parte da doutrina discordar (AMARAL, 2010).

A personalidade internacional dos indivíduos vem sendo ampliada de acordo com 
a modernização do DIP. Isso significa dizer que os indivíduos vêm de certa forma, 
desvencilhando-se da proteção exclusiva do Estado soberano. Isso porque, toda vez que 
há aplicação direta do DIP a um indivíduo, há uma diminuição do exercício da jurisdição 
do Estado. Essa lógica se aplica igualmente às empresas (AMARAL, 2010).

A autora não reconhece, entretanto, as organizações não governamentais (ONG´s), 
essas seriam organizações internacionais privadas, que não são criadas pelo Estado, mas 
sim pelos indivíduos. Há uma exceção que é o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
(CICV), fundado em 1863, ao qual se reconheceu a personalidade internacional por meio 
da Convenção de Genebra do ano seguinte (AMARAL, 2010).

Em conformidade com Carlos Roberto Husek (2000), são consideradas pessoas 
internacionais: os Estados, as Organizações Internacionais (OI), Santa Sé, o indivíduo, 
além das empresas transnacionais e internacionais. Importante destacar que o autor infere 
que os sujeitos variam com o tempo, em virtude da ânsia da comunidade internacional.

Para o referido autor, duas outras coletividades vieram a ter importância na sociedade 
internacional: Cidade do Vaticano e as Sociedades Comerciais (HUSEK, 2000).

Marcelo Pupe Braga classifica os sujeitos de Direito Internacional em quatro grupos: 
“(i) os Estados; (ii) as coletividades interestatais; (iii) as coletividades não estatais; (iv) os 
indivíduos” (BRAGA, 2010, p. 91).

Por outro lado, Paulo Henrique Gonçalves Portela apresenta duas concepções 
acerca dos sujeitos de Direito Internacional. A primeira concepção seria a clássica que 
considera apenas os Estados e as Organizações Internacionais, a segunda reconhece 



 
Direito em Movimento: Saberes Transformadores da Sociedade Contemporânea 3 Capítulo 20 259

que há mais entes portadores de direitos e obrigações no plano internacional (PORTELA, 
2010).

“Entretanto, cabe destacar que nenhuma das novas pessoas internacionais detém 
todas as prerrogativas dos Estados e organismos internacionais, como a capacidade de 
celebrar tratados” (PORTELA, 2010, p. 142).

Portanto, admite como sujeitos tradicionais: Estados, Organizações Internacionais, 
Santa Sé e Vaticano. Também considera como sujeitos novos fragmentários: indivíduos, 
Organizações não governamentais, empresas. Outros entes que podem atuar na sociedade 
internacional: beligerantes, insurgentes e nações em luta pela soberania (PORTELA, 
2010).

Entende-se por beligerantes “(...) movimentos contrários ao governo de um Estado 
que visam a conquistar o poder ou a criar um novo ente estatal, e cujo estado de 
beligerância é reconhecido por outros membros da sociedade internacional”. (PORTELA, 
2010, p. 146).

É importante ressaltar que os insurgentes “também são grupos que se revoltam contra 
governos, mas cujas ações não assumem a proporção da beligerância (...)” (PORTELA, 
2010, p. 147).

Diferente dos autores anteriormente citados, Francisco Rezek reconhece como 
pessoas jurídicas de Direito Internacional Público somente os Estados soberanos e as 
Organizações Internacionais. “Não tem personalidade jurídica de direito internacional os 
indivíduos, tampouco as empresas privadas e públicas” (REZEK, 2015, p.188).

Com vistas a apresentar o resultado da pesquisa de uma forma mais didática e 
traçar uma análise comparativa entre as concepções dos autores, a tabela abaixo foi 
estruturada.
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Tabela 1- Diferentes perspectivas sobre sujeitos de direito internacional público.
Fonte: tabela elaborada pelas autoras.

3 | 	CONCLUSÃO

Diante do exposto, conclui-se que vários doutrinadores romperam com a perspectiva 
clássica de sujeitos de Direito Internacional Público (DIP), uma vez que reconheceram 
que as mudanças no âmbito internacional influenciam diretamente na classificação das 
pessoas internacionais.

A partir do século XX, foram considerados outros entes além dos estatais, em 
decorrência de acontecimentos que impactaram o cenário internacional, como a Segunda 
Guerra Mundial, difusão de Organizações Internacionais, Contratos e Convenções 
celebrados que admitem, por exemplo, a personalidade dos indivíduos e das Organizações 
Internacionais, entre outros. Esta perspectiva é legitimada pela maioria dos doutrinadores 
abordados, ou seja, visão moderna do DIP. Nota-se que em contraposição, existe uma 
concepção mais clássica, que corresponde à minoria dos autores. 

Por fim, percebe-se a mudança do DIP no que diz respeito à autonomia de organismos 
que antes necessitavam do intermédio do Estado para apresentar suas prerrogativas 
diante do cenário internacional e que hodiernamente há concorrentes para além da 
jurisdição estatal.
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